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MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO 

ESTADO DO PARANÁ

GOVERNO MUNICIPAL

LEI Nº 830/2025
DISPÕE SOBRE REGULAMENTAR O RATEIO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA ENTRE OS PROCURADORES EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Quarto Centenário, Estado do Paraná, aprovou, e o Prefeito Municipal de Quarto Centenário, Senhor Wilson Akio Abe, no uso das atribuições legais, sanciona a seguinte lei:

Art. 1°. Fica regulamentado o rateio dos honorários advocatícios de sucumbência que vierem a serem ganhos em processos judiciais e pagos aos Procuradores municipais.

Art. 2°. Os honorários advocatícios de sucumbência que vierem a ser ganhos nos processos judiciais pertencem exclusivamente aos procuradores efetivos em exercício, excluídos os inativos, os exonerados e os comissionados.

§1º O rateio entre os procuradores efetivos em exercício será realizado em iguais partes, respeitada a carência de 06(seis) meses de efetivo exercício do cargo para ter direito a percepção, quanto aos novos integrantes da carreira.

§2º Excepcionalmente será pago honorários advocatícios de sucumbência em favor do procurador geral e/ou comissionado quando não houver procurador efetivo concursado em exercício no Município, ou quando for necessária a sua atuação no feito por motivos de impedimento, suspeição ou por motivo de férias/licenças do procurador efetivo.

Art. 3°. Os honorários advocatícios sucumbenciais não constituem verba pública, devendo ser depositados em conta corrente específica do Município, a ser aberta para referida finalidade, sob a rubrica 3.1.90.16.99.00, ou por outra que vier a substituí-la.

§1º. A quantia apurada na conta específica será rateada, em partes iguais, entre os procuradores efetivos em exercício e depositada em conta bancária de titularidade de cada procurador, observada a carência indicada no §1º do artigo 2º desta Lei.

§2º. Cabe à Administração, através do setor competente, proceder a retenção em apartado do Imposto de Renda Retido na Fonte dos valores especificados e pagos em razão desta lei, cujo produto de arrecadação caberá à União, em observância ao disposto no art. 153, III, c/c art. 158, I, da Constituição Federal.

§3º. Os valores percebidos como honorários advocatícios sucumbenciais pelos Procuradores Municipais, nos termos desta Lei, não se incorporam ao seu padrão de vencimento, para qualquer efeito.

§4º. Não incide contribuição previdenciária sobre os valores distribuídos na forma desta Lei.

§5º. Os valores percebidos como honorários advocatícios sucumbenciais não integram o percentual da receita municipal destinada á Procuradoria-Geral do Município prevista na Lei Orçamentária Anual.

Art. 4°. Os honorários advocatícios sucumbenciais serão repassados mensalmente aos procuradores efetivos em exercício, sem prejuízo de seus vencimentos e benefícios, respeitado o teto constitucional previsto no art. 37, XI, da Constituição Federal.

Parágrafo único Os honorários sucumbenciais são verbas de natureza privada, não constituindo encargos ao Tesouro Municipal, sendo pagos exclusivamente pela parte sucumbente e/ou devedora.

Art. 5°. A percepção dos honorários advocatícios sucumbenciais será suspensa nos períodos relativos às seguintes situações funcionais:

I - cumprimento de penalidade disciplinar de suspensão;

II - gozo de licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;

III - gozo de licença para atividade política; 
IV - exercício de mandato eletivo;

V - gozo de licença para tratar de interesses particulares;

VI - cessão do servidor para exercer função em outro Ente Público que não seja o Poder Executivo do Município de Quarto Centenário/PR.

Art. 6°. Fica designada a Secretaria Municipal de Fazenda para os fins operacionais de abertura da conta, manutenção ativa da conta bancária, e rateio e distribuição de honorários.

§1º Caso necessário, a Divisão Contábil deve fazer os lançamentos e o empenho para que os valores possam ser transferidos para os procuradores municipais.

§2º Caso a Secretaria Municipal de Fazenda tenha dúvidas sobre o rateio e repasse dos valores aos procuradores municipais poderá solicitar informações ao Departamento Jurídico.

§3º Caso a Secretaria Municipal de Fazenda não faça o rateio e repasse dos valores, deverá o Departamento Jurídico enviar ofício solicitando informações e que seja cumprida a presente lei.

Art. 7°. Em caso de parcelamento administrativo de débitos ajuizados judicialmente, havendo pedido do devedor, poderá ser confeccionado boleto para o pagamento dos honorários advocatícios sucumbenciais com prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Caso o parcelamento administrativo de débitos ajuizados judicialmente ocorra, poderá ocorrer o parcelamento dos honorários advocatícios de sucumbência, caso sejam devidos, não podendo o valor ser inferior a 01 (uma) UFQC.

Art. 8°. Os débitos judiciais que forem parcelados ou quitados sem o recolhimento dos honorários de sucumbência, ficaram exclusivamente a critério do Departamento Jurídico a análise do prosseguimento do processo para o recebimento dos valores, podendo o Departamento Jurídico solicitar o arquivamento do processo ou seu prosseguimento.

Art. 9°. É nula qualquer disposição, cláusula, regulamentação e/ou ato administrativo que retire ou reduza dos procuradores efetivos em exercício o direito ao recebimento e rateio dos honorários advocatícios sucumbenciais de que trata essa lei.

Art. 10. Os casos omissos serão regidos subsidiariamente pelo Código de Processo Civil.

Art. 11. Para fins de aplicação da presente Lei, a Procuradoria-Geral do Município poderá:

I - editar normas para operacionalizar o crédito e a distribuição dos valores de honorários advocatícios sucumbenciais;

II - fiscalizar a correta destinação dos honorários advocatícios sucumbenciais;

III - adotar as providências necessárias para que os honorários advocatícios sucumbenciais sejam creditados pontualmente;

IV - requisitar dos órgãos e das entidades públicas responsáveis as informações cadastrais, contábeis e financeiras à apuração, ao crédito dos valores e à identificação das pessoas beneficiárias dos honorários.

Art. 12. Ficam convalidados os valores percebidos pelos Advogados Públicos na Procuradoria-Geral do Município de Quarto Centenário anteriormente à edição da presente Lei, a título de honorários advocatícios de sucumbência.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei tem validade para todas as ações judiciais em que figure como parte o Município de Quarto Centenário, inclusive às ajuizadas antes de sua vigência.

Art. 13. A contar da vigência desta Lei, eventuais valores pendentes de levantamento perante qualquer juízo, para os quais já foram informados os dados bancários pessoais do Procurador Municipal, deverão ser transferidos para conta que será aberta na forma disposta nos artigos 3º e 6º desta Lei.

Parágrafo único. Fica vedado o levantamento de valores pelo Procuradores Municipais em nome próprio ou conta diversa da criada para atender os dispositivos desta Lei.

Art. 14. A presente lei poderá ser regulamentada por Decreto naquilo em que for omissa.

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias.

PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”

Quarto Centenário – Paraná, 05 de Maio de 2025.

WILSON AKIO ABE

Prefeito Municipal
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